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Visão Geral do Setor de Água e Esgoto

58,9%
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21,4%
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59,5%
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74,9%

30,3%

34,1%

91,3%

80,5%

58,6%

91,0%

47,4%

46,7%
84,1%

55,0%
50,8%

Brasil 

Água- Índice de atendimento %

Esgoto – Índice de tratamento %

Esgoto – Índice de atendimento %

Fontes: SNIS 2020 e PLANSAB. 

• Metade da população não tem acesso à rede de esgoto e 
atendimento adequado de água ainda é baixo

• 88% do déficit de água se concentra na população  com renda de 
até 1 salário mínimo (70% esgoto).

• N e NE possuem os menores níveis, muito inferiores à média 
nacional 

• Perdas na distribuição ainda são muito elevadas

51,2%
46,3%

38,1% 36,7% 34,2%
40,1%

Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Brasil

Perdas na distribuição de água

O Brasil possui grande déficit de atendimento



4 *saldo devedor + valores a liberar em

operações contratadas a partir de 2017

Destaques dos últimos 5 anos (2017-2022)

Atuação BNDES em Saneamento (operações diretas)

32
Operações Contratadas

1,1 milhão
Pessoas com novas 

ligações de água e esgoto

R$ 3,8 bilhões
Recursos liberados

R$ 5,4 bilhões*
Ativos em carteira

Contratações Setor Público/Privado (%)
2017-2021

Pública
56%

Privada
44%

Pública
9%

Privada
91%

Contratações Setor Público/Privado (%)
2017-2022**

**Considera estimativas de contratações para 2022
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Estruturação de Projetos

Alagoas

• Outorga: 4,6 bi
• Investimentos: 8,4 bi
• Pessoas: 1,9 mi

Rio de Janeiro

• Outorga: 25 bi
• Investimentos: 31 bi
• Pessoas: 10,5 mi

Espírito Santo

• Investimentos: 600 mi
• Pessoas: 253 mil

Amapá

• Outorga: 930 mi
• Investimentos: 3 bi
• Pessoas: 683 mil

CE

RJ

ES

Concluído
Edital publicado

AP

AL

C
ea

rá • Investimentos: 3 bi
• Pessoas: 683 mil

Cerca de 30 bilhões 
em outorgas 
arrecadadas

Mais de 13 milhões 
de pessoas 
atendidas

Mais de R$ 40 
bilhões em 

investimentos
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BNDES está em contato com todos os vencedores dos últimos leilões de saneamento

Atualmente, existem negociações avançadas para estruturação de apoio financeiro em
pelo menos 4 desses projetos

BNDES deve contratar pelo menos 6 operações de saneamento que somarão mais de
R$ 15 bilhões e que beneficiarão mais de 6 milhões de pessoas

Atuação do BNDES deve se dar em conjunto com bancos multilaterais, bancos comerciais
e mercado de capitais

Carteira do BNDES em Saneamento deve dobrar no próximo ano e seguir em crescimento
até 2033

Até 2024, as contratações podem ultrapassar R$ 20 bilhões

Perspectivas para 2022
Pipeline do Financiamento
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Atuação do BNDES
BNDES está estruturado para apoiar o setor de diversas formas

COORDENADOR 
DE OFERTAS

Atuação como 
coordenador de 
ofertas públicas
de debêntures 
(possibilidade de 
garantia firme).

NOVOS PROUTOS

Introdução de 
instrumentos 
inovadores para 
alavancar a 
participação 
privada (fiança 
bancária) e 
assegurar funding

para o projeto 
(backstop).

AUMENTO DO 
APETITE A RISCO

Atuação via FINEM 
- Project Finance

limited or non 

recourse, em 
conjunto com o 
mercado, bancos 
comerciais e 
organismos 
multilaterais, com 
compartilhamento 
de risco e 
garantias.

FÁBRICA DE 
PROJETOS

Atuação na 
estruturação e 
modelagem das 
concessões.

INSTRUMENTOS 
DE MERCADO

Flexibilidade para 
participação em 
emissões de 
debênture e 
outros 
instrumentos de 
renda fixa de 
mercado.
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Visão Geral do Setor de RSU

Fontes: Abrelpe

O Brasil possui elevado índice de coleta, mas baixo 
índice de destinação correta do RSU

Nordeste

Norte

Centro Oeste

Sudeste

Sul

Brasil

0,97

0,90

1,02

1,26

0,80

1,07

GERAÇÃO DE RSU (KG/HAB/DIA)

PARTICIPAÇÃO DAS REGIÕES NA GERAÇÃO DE RSU (%)

Nordeste

Norte

Centro Oeste

Sudeste

Sul

Brasil

81,5%

81,4%

93,9%

98,2%

95,7%

92,2%

ÍNDICE DE COBERTURA DE COLETA DE RSU (%)

Nordeste

Norte

Centro Oeste

Sudeste

Sul

Brasil

36,3%

35,6%

42,5%

73,4%

70,8%

60,2%

DESTINAÇÃO ADEQUADA DE RSU (%)
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Atuação BNDES em RSU (operações diretas)

35
41

49

69

37

8

2017 2018 2019 2020 2021 2022

Liberações de Recursos para RSU (R$  milhões)

6,3%

93,7%

Liberações de Recursos (2017-2022)

RSU Água e Esgoto

15

75
86

28
0 0

2017 2018 2019 2020 2021 2022

Contratações RSU

Após aprovação do Novo 
Marco Regulatório, 

contratações do BNDES 
cessaram

424

559

Carteira em Análise

Carteira Atual

Carteira BNDES RSU (R$ milhões)

76%



10

Atuação BNDES em RSU

Negocia com o MDR a emissão de um Decreto para postergar a exigência de destinação
de recursos públicos para projetos formalizados via contratos de concessão e
regionalizados

Acordo de Cooperação com o MDR para que BNDES passe a modelar projetos de
concessões e PPPs em RSU

BNDES atualmente está estruturando um projeto piloto para uma PPP/Concessão de RSU
no Estado do Amapá



Obrigada

facebook.com/bndes.imprensa

twitter.com/bndes

youtube.com/bndesgovbr

linkedin.com/company/bndes

Instagram.com/bndesgovbr

Portal BNDES
www.bndes.gov.br

Atendimento Empresarial
0800 702 6337
Chamadas internacionais
+55 21 2172 6337 

Ouvidoria
0800 702 6307
www.bndes.gov.br/ouvidoria

Fale Conosco
www.bndes.gov.br/faleconosco



MODELOS DE CONCESSÕES E 
FINANCIAMENTO DE PROJETOS DE 

RSU
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4 – Aspectos da Modelagem 5 – Projetos da CAIXA - Resultados



FEP – Fundo de Financiamento de Projetos de Concessões

CARTEIRA DE PROJETOS CAIXA

DATA BASE: 10/05/2022 (Estimativa de população e municípios atendidos 
não inclui os projetos que se encontram no estágio convocado)

CHAMAMENTOS PÚBLICOS 
434 municípios habilitados 

(isoladamente ou reunidos em consórcios)

19,3 MM
de pessoas atendidas

51 projetos 
em carteira

Investimento total de

R$ 4,5 bilhões

07 ENCERRADOS

33 EM ANDAMENTO

11 CONTRATADOS

CHAPECÓ/SC

CONSELHEIRO LAFAIETE/MG

CONS CONDER/PR

GUARUJÁ/SP

ILHÉUS/BA

RECIFE/PE

ARAÇATUBA/SP 

FAZENDA RIO GRANDE/PR

PARAGOMINAS/PA

SANTO ANTÔNIO DE JESUS/BA

TEIXEIRA DE FREITAS/BA 

MARANGUAPE/PE

CONS CEMMIL/SP               

CONS CI CENTRO/RS

CIM-AMFRI/SC 

ARAGUARI/MG

CONS CIAS CENTRO OESTE/MG

CONS MUNICÍPIOS DA MOGIANA/SP 

BAURU / SP 

CONSÓRCIO COMARES / CE

CONS OESTE PAULISTA/SP

TERESINA / PI

SÃO SIMÃO / GO

SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN

CRATO/CE

VOLTA REDONDA/RJ

ALAGOINHAS/BA

ARIQUEMES/RO

BARREIRAS/BA

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM / ES

CAMAÇARI / BA

COLATINA/ES

CONS. DES. SUST. ALTO SERTÃO/BA

CORUMBÁ / MS

CRATO / CE

FOZ DO IGUAÇU/PR

ITANHAÉM/SP

NOVA IGUAÇU/RJ

NOVA LIMA/MG (Extra FEP)

OLINDA/PE 

PATOS DE MINAS/MG

PONTA GROSSA/PR

RIBEIRÃO PRETO/SP

TIMON/ MA

TOLEDO/PR 

VALPARAÍSO DE GOIÁS/GO 

ESTADO  DE  MG 

ESTADO DE SC

ESTADO DE PE  (Extra FEP)

CONSÓRCIO CONVALE / MG

ARACAJU / SE

BELÉM/PA

FEIRA DE SANTANA/BA

FRANCO DA ROCHA/SP

SAPUCAIA DO SUL / RS

CAMPINAS / SP

Creche

Iluminação Pública

Habitação

Resíduos Sólidos

Saneamento

Socioeducativas

10 CONVOCADOS

172 municípios 
beneficiados

PIRAQUARA/PR

SANTA BÁRBARA D’OESTE/SP

SÃO FELIX DO XINGU/PA

CONSÓRCIO PAJEÚ/PE

CONSÓRCIO CONSAÚDE



Premissas do Governo Federal para RSU

• Inclusão apenas de serviços divisíveis (não contempla: poda, varrição, capina e remediação dos lixões); 

1. Serviços Divisíveis

• Objeto modulável conforme disposição do cliente (MRSU completo ou parcial).

2. Objeto modulável 

• Regionalização por consórcios intermunicipais, com base no arranjo regional definido pelo Plano Estadual de GIRS que considera os 
arranjos territoriais ótimos tendo como base o tratamento e a disposição final ambientalmente adequada dos resíduo/rejeitos; 

3. Regionalização por consórcios intermunicipais

• Concessão comum fundamentada na cobrança de Tarifa de RSU

4. Concessão comum

• Tarifa de RSU em valores iguais aos munícipes de todos os municípios (subsídio cruzado interno)

5. Tarifa de RSU em valores iguais 

• Consumo de água como  Base de cálculo da tarifa de RSU;

6. Tarifa cofaturada com a conta de água

• Aprovação de Leis uniformes nos municípios

7. Leis Uniformes



Premissas do Governo Federal para RSU

• Utilização das metas mais restritivas validadas pelos estudos econômico-financeiros

8. Metas do PLANARES compatibilizadas com NTC 001 SPPI/MDR/MMA/MS

• Rotas tecnológicas estudadas com base no estudo do BNDES, compatibilizando com metas do PLANARES

9. Rotas tecnológicas estudadas com base no estudo do BNDES

• Recuperação energética sempre que possível (por exemplo: biometanizacao), compatibilizando com metas do PLANARES;

10. Recuperação energética sempre que possível 

• Compatibilização com os Planos Municipais/Intermunicipais/Regionais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos

11. Compatibilização com os Planos de GIRS

• Atendimento à Política Nacional de Mudança do Clima, compatibilizando com metas do PLANARES

12. Atendimento a Política Nacional de Mudança do Clima

• Inclusão de catadores de materiais recicláveis e reutilizáveis no processo de manejo de RSU

13. Inclusão de catadores

• Educação Ambiental

14. Educação Ambiental



Modelo de Trabalho



Estruturação: Fase de Estudos – Arranjo Institucional 
(Exemplo)

Municípios

Consórcio dos 
Municípios Concessionário

Agência 
Reguladora

População:
RDO

Município:
Destinação RPU

Serviços

Pgto. Tarifa
(base consumo 
de água)

Pgto. Tarifa
(base tonelada)

Outorga poder

Convênio

Regulação Econômica
Fiscalização

Contrato

Institui Tarifa
Adere ao PIGRS
Interdependência
Compatibilidade



Estruturação: Fase de Estudos – Cenários de Rotas 
Tecnológicas e Tabela Tarifária (Exemplo)

• Implantação, Operação e Manutenção de Unidade de Triagem Semi-Automatizada;

• Implantação, Operação e Manutenção de Unidade de Compostagem Aeróbia

• Implantação, Operação e Manutenção de Área de Transbordo e Triagem de Resíduos Volumosos;

• Implantação, Operação e Manutenção do Novo Aterro Sanitário, com captação de biogás para geração de energia;

• Implantação de 6 Ecopontos;

• Implantação de 4 galpões de Triagem de material reciclável;

• Estudo de investigação de contaminação e monitoramento do Aterro Sanitário Municipal; 

• Destinação final em aterro sanitário privado; 

• Educação Ambiental. 

Rota 
Tecnológica

Balanço de 
massa

Disposição 
Final - Meta

Fluxo de 
Caixa

Quadro 
Tarifário



Estruturação: Fase de Estudos – Cenários de Rotas 
Tecnológicas e Tabela Tarifária (Exemplo)

Rota 
Tecnológica

Balanço de 
massa

Disposição 
Final - Meta

Fluxo de 
Caixa

Quadro 
Tarifário



Estruturação: Fase de Estudos – Cenários de Rotas 
Tecnológicas e Tabela Tarifária (Exemplo)

Rota 
Tecnológica

Balanço de 
massa

Disposição 
Final - Meta

Fluxo de 
Caixa

Quadro 
Tarifário



Estruturação: Fase de Estudos – Cenários de Rotas 
Tecnológicas e Tabela Tarifária (Exemplo)

Rota 
Tecnológica

Balanço de 
massa

Disposição 
Final - Meta

Fluxo de 
Caixa

Quadro 
Tarifário



Estruturação: Fase de Estudos – Cenários de Rotas 
Tecnológicas e Tabela Tarifária (Exemplo)

Rota 
Tecnológica

Balanço de 
massa

Disposição 
Final - Meta

Fluxo de 
Caixa

Quadro 
Tarifário



Projetos da CAIXA



Projetos da CAIXA: CONVALE
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Ribeirão Preto, 18 de agosto de 2022

Cobrança de Taxa e Tarifas: 
A Norma de Referência da ANA



Novo marco legal do saneamento – Lei nº 14.026/2020 e 
obrigatoriedade da cobrança, por meio de taxa ou tarifa

Nota Técnica Conjunta nº 1/2020/SPPI/MMA/FUNASA, com diretrizes 
para os projetos modelados pelo FEP-Caixa

Roteiro para a sustentabilidade econômico-financeira dos serviços 
publicado pelo MDR em janeiro/2021

Repercussão Geral 903 aguardando julgamento

Contexto da NR 1 da ANA



Limpeza pública ≠ RSU
Limpeza pública é serviço
indivisível, que não pode
ser remunerado por taxa ou
tarifa, mas apenas por
tributos de caráter geral.

Não é norma de “condições 
gerais de prestação do serviço”
A norma foca apenas na
cobrança pela prestação do
serviço. As condições gerais de
prestação serão objeto de norma
posterior.

Até onde a ANA pode ir?
Cuidado para não impedir
alternativas ou atrapalhar
o que já está sendo feito
(e funcionando) pelos
municípios hoje.

Sustentabilidade financeira
Preocupação principal.
Institui que a
sustentabilidade se dará
“preferencialmente por
meio de tarifas”. Os valores
das tarifas devem assegurar
ao prestador a Receita
Requerida.

Regionalização
Todos os municípios dentro da
estrutura regionalizada devem
ter a mesma estrutura de
cobrança, salvo em caso de
regionalização de apenas parte
da cadeia de RSU.

Transição
Norma se aplica a todos os
contratos celebrados a
partir de 01/01/22.
Titulares e agências têm
até 31/12/22 para
adequarem suas normas.

Preocupações da Norma





Regime administrativo é mais flexível, não exigindo lei para revisão

Coerente com a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro das 
concessões

Revisadas conforme critérios técnicos regulados por agência 
reguladora

Permite a adoção do modelo de concessão comum:
- Não compromete recursos orçamentários
- Não compromete a RCL do Município (limite de 5% pela Lei de PPP)
- Não exige estruturação de garantia pública

Por que tarifa?









Fixação do valor inicial da tarifa:
- Por contrato de concessão
- Por ato administrativo do titular, quando o serviço for prestado pela administração direta, 

empresa pública ou sociedade de economia mista
- Ato da agência reguladora competente, de maneira subsidiária

Esclarece que a instituição de tarifa não depende de Lei (política 
tarifária municipal)

Criação da possibilidade de fixação pela agência reguladora caso o 
titular não o faça até 31 de dezembro de 2021

Algumas inovações:





Limpeza pública ≠ RSU
Limpeza pública é serviço
indivisível, que não pode
ser remunerado por taxa ou
tarifa, mas apenas por
tributos de caráter geral.

Não é norma de “condições 
gerais de prestação do serviço”
A norma foca apenas na
cobrança pela prestação do
serviço. As condições gerais de
prestação serão objeto de norma
posterior.

Até onde a ANA pode ir?
Cuidado para não impedir
alternativas ou atrapalhar
o que já está sendo feito
(e funcionando) pelos
municípios hoje.

Sustentabilidade financeira
Preocupação principal.
Institui que a
sustentabilidade se dará
“preferencialmente por
meio de tarifas”. Os valores
das tarifas devem assegurar
ao prestador a Receita
Requerida.

Regionalização
Todos os municípios dentro da
estrutura regionalizada devem
ter a mesma estrutura de
cobrança, salvo em caso de
regionalização de apenas parte
da cadeia de RSU.

Transição
Norma se aplica a todos os
contratos celebrados a
partir de 01/01/22.
Titulares e agências têm
até 31/12/22 para
adequarem suas normas.

Preocupações da Norma





Consórcios públicos

Regionalização:

Foco na destinação final 
(tratamento + disposição 
final)

Vantagens:
- Escala
- Viabilidade de adoção 

de novas tecnologias de 
tratamento/recuperaçã
o energética



Leilões ANEEL de energia gerada a partir de resíduos sólidos:
- Segundo leilão de venda de energia de resíduos estimado para 16/09
- Primeiro leilão no final de 2021, preço de R$ 549,35/MWh

Consulta pública ANEEL – Regulamentação da cobrança de taxas ou 
tarifas de RSU na conta de energia elétrica (28/07 até 09/09) 

Debêntures incentivadas (condição de regularidade do serviço público 
prestado)

PL 2646 que cria “Debêntures de Infraestrutura”

Novidades:



Obrigada!

Tamara Cukiert
Tamara.Cukiert@manesco.com.br

mailto:Tamara.Cukiert@manesco.com.br


Cobrança de Taxa e Tarifas: 
Dados e Modelos

Fábio Marques



Indicadores de Concessão/PPP
2020 - 2022



Navegantes/SC    São Sebastião/SP
Suzano/SP      Araraquara/SP  
Santos/SP     Bragança Paulista/SP     
Rio Claro/SP     Indaiatuba/SP     
Mogi das Cruzes/SP     Bauru/SP
Duque de Caixas/RJ     Brasília/DF 
Teresina/PI    Caxias/MA
Civap/SP     Convale/MG

2020 a
2022

17 PPPs/
Concessões*

* Abrange apenas os processos que possuem estudos entregues



Quantos Cobram Tarifa?
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59% não cobram Tarifa



Meta de Resíduos Aterrados? Qual o Objeto?
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Qual o Prazo da 
Concessão? 

1
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Qual o Critério de 
Vencedor?
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Indicadores Médios

•TIR10,2%

•CAPEX/ROB9,8%

• Meta de Tratamento40%



Modelo Preponderante

PPP Administrava (sem tarifa) de 30 anos 
com coleta, destinação, limpeza, meta de 
tratamento de 40% e avaliação do vencedor 
por técnica-preço. 

Modelo Futuro

Qual a tendência?



Taxa e Tarifas
Dados e Modelos



A COBRANÇA NAS CAPITAIS

70%

22%

8%

Nº Capitais - % Cobrança

Sim Não Em Andamento

58%
36%

6%

% da População

Sim Não Em andamento

CAPITAL UF População Taxa ? Implantação Projeção
2022

R$ Ano
habitante

R$ Mês 
habitante

1 Florianópolis SC 510.000 Sim 1998 R$    99.500.000,00 R$  195,10 R$  16,26 
2 Vitória ES 370.000 Sim 2003 R$    61.750.219,00 R$  166,89 R$  13,91 
3 Belo Horizonte MG 2.530.000 Sim 2001 R$  345.042.244,80 R$  136,38 R$  11,37 
4 Porto Alegre RS 1.490.000 Sim 1984 R$  198.761.481,81 R$  133,40 R$  11,12 
5 Campo Grande MS 915.000 Sim 2007 R$    96.000.000,00 R$  104,92 R$    8,74 
6 Natal RN 890.000 Sim 1989 R$    88.407.182,88 R$    99,33 R$    8,28 
7 Curitiba PR 1.960.000 Sim 1963 R$  187.497.196,78 R$    95,66 R$    7,97 
8 Brasilia DF 3.050.000 Sim 1981 R$  219.659.639,43 R$    72,02 R$    6,00 
9 João Pessoa PB 820.000 Sim 2007 R$    58.152.555,45 R$    70,92 R$    5,91 

10 Rio de Janeiro RJ 6.750.000 Sim 1998 R$  477.156.183,24 R$    70,69 R$    5,89 
11 Salvador BA 2.890.000 Sim 1997 R$  145.996.400,00 R$    50,52 R$    4,21 
12 Belém PA 1.510.000 Sim 1982 R$    64.757.573,64 R$    42,89 R$    3,57 
13 Maceió AL 1.020.000 Sim 1989 R$    37.719.161,40 R$    36,98 R$    3,08 
14 Porto Velho RO 540.000 Sim 2017 R$    18.090.962,87 R$    33,50 R$    2,79 
15 Palmas TO 310.000 Sim 2013 R$      7.173.958,14 R$    23,14 R$    1,93 
16 Boa Vista RR 420.000 Sim 2011 R$      9.239.266,73 R$    22,00 R$    1,83 
17 Recife PE 1.660.000 Sim 2016 R$    31.241.099,99 R$    18,82 R$    1,57 
18 Rio Branco AC 415.000 Sim 2002 R$      6.885.660,10 R$    16,59 R$    1,38 
19 Teresina PI 870.000 Sim 2017 R$    13.440.895,93 R$    15,45 R$    1,29 
20 Cuiabá MT 620.000 Sim 2022 Em Implantação 
21 Fortaleza CE 2.690.000 Sim 2022 Em Implantação 
22 Aracaju SE 665.000 Não
23 Goiânia GO 1.555.000 Não
24 Macapá AP 515.000 Não
25 Manaus AM 2.000.000 Não
26 São Luís MA 1.110.000 Não
27 São Paulo SP 12.400.000 Não

Média R$    73,96 R$    6,16 



Apesar de 70% das capitas brasileiras 
cobrarem pelos serviços, a 
arrecadação é suficiente?



Vamos considerar uma cidade com 1.850.000 habitantes (média das capitais)...

Toneladas
1.480 Dia

44.400 Mês
532.800 Ano

CUSTOS 
DIVISÍVEIS

Serviços
Volume
Anual (t)

R$
Tonelada

TOTAL 
ANO

R$ Hab
Ano

R$ Hab
Mês

Coleta 532.800 200,00R$    106.560.000R$   57,60R$     4,80R$      
Tranbordo 532.800 50,00R$      26.640.000R$     14,40R$     1,20R$      
Destinação 532.800 100,00R$    53.280.000R$     28,80R$     2,40R$      
Seletiva 10.656 600,00R$    6.393.600R$       3,46R$       0,29R$      

192.873.600R$  104,26R$  8,69R$      
7.400.000R$       4,00R$       0,33R$      
1.928.736R$       1,04R$       0,09R$      

20.220.234R$     10,93R$     0,91R$      
222.422.570R$  120,23R$  10,02R$    

TOTAL CUSTOS SERVIÇOS
Convênio de Cobrança

Inadimplência
TOTAL GERAL

Agência Reguladora

Valores Médios, dependem de:
1. Distância até o aterro
2. Nível de mecanização da coleta
3. Se existe tratamento antes de aterrar
4. Competitividade da Licitação

R$ 10,00 
Mês

R$ 120,00 
Ano


PPPs Concessoes

				BENCHMARKING - PPP`s e Concessões - 2020 a 2022

																				Escopo								R$ Milhões										Vencedor

				Projeto		Estado		Estruturador		População		Fase Atual		Prazo		Tipo Concessão		Tarifa?		Coleta		Destinação		Limpeza Urbana		WACC		CAPEX		ROB		CAPEX/ROB		Tecnologia Referencial		Meta Redução
aterro		Técnica e Preço		Preço

		1		Araraquara		SP		Estre		240,542		PMI		30 anos		Administrativa		Não								12%		302		2165		13.9%		Central Triagem Mecanizada e Compostagem		30%

		2		Bauru		SP		FEP Caixa		381,706		Audiência Pública		20 anos		Comum		Sim								8.65%		139		660		21.1%		Central Triagem Mecanizada		10%

		3		Bragança Paulista		SP		Wbio Ambiental		172,346		Licitação Suspensa		30 anos		Administrativa		Não								9%		67		1329		5.0%		Gaseficação		85%

		4		Brasilia		DF		Biogas Brasil		3,094,325		Audiência Pública		30 anos		Comum		Sim								11%		700		6920		10.1%		Central Triagem Mecanizada Compostagem/Gaseficação		85%

		5		Campinas		SP		Abrelpe		1,223,237		Audiência Pública		30 anos		Administrativa		Não								10.46%		939		8082		11.6%		Central Triagem Mecanizada e Compostagem		35%

		6		Caxias		MA				166,159		Licitação Suspensa		30 anos		Administrativa		Não								11%		37		238		15.5%		Aterro

		7		CIVAP		SP		CPD		328,586		PMI		30 anos		Administrativa		Não								9.26%		151		1015		14.9%		Gaseficação		85%

		8		Convale		MG		FEP Caixa		433,288		Contrato		30 anos		Comum		Sim								8.3%		132		1270		10.4%		Central Triagem Mecanizada e Compostagem		55%

		9		Duque de Caxias		RJ		Ziguia		929,449		Audiência Pública		30 anos		Administrativa		Não								12.8%		175		3200		5.5%		Central Triagem Mecanizada		15%

		10		Indaiatuba		SP		Semurb		260,690		Licitação Suspensa		30 anos		Administrativa		Não								9%		221		2177		10.2%		Central Triagem Mecanizada e Compostagem		15%

		11		Mogi das Cruzes		SP		CS Brasil		4,555,587		Audiência Pública		30 anos		Administrativa		Não								7.65%		152		2465		6.2%		Livre escolha

		12		Navegantes 		SC		Veolia		85,734		Audiência Pública		30 anos		Comum		Sim								11.58%		29		572		5.1%		Não tem		5%

		13		Rio Claro 		SP		FESPSP		209,548		Audiência Pública		30 anos		Comum		Sim								12%		192		1231		15.6%		Central Triagem Mecanizada		5%

		14		Santos		SP		FIPE		435,000		Licitação Suspensa		30 anos		Admistrativa		Não								12.0%		800		8000		10.0%		Central Triagem Mecanizada		10%

		15		Suzano		SP		CPD		297,637		Em Licitação		30 anos		Administrativa		Não								8.6%		310		5257		5.9%		Gaseficação		85%

		16		Teresina		PI		FEP Caixa		871,126		Audiência Pública		30 anos		Comum		Sim								9%		161		2893		5.6%		Central Triagem Mecanizada		10%

																												4507		47474

																												9.49%





Planilha1

								20 Anos		30 anos														Comum
Tarifa		Administrativa/
Contraprestação  										Coleta		Tratamento
Destinação		Limpeza 
Urbana						Técnica
Preço		Preço

						Prazo Concessão		1		15		16										Tipo Concessão/Remuneração		6		10		16						Qtidade		6								Critério Vencedor		9		7

																																		Qtidade		11

										93.75%																		62.50%						Qtidade				5

																																				68.8%





Prazo Concessão	

20 Anos	30 anos	1	15	







Tipo Concessão/Remuneração	

Comum
Tarifa	Administrativa/
Contraprestação  	6	10	







Critério Vencedor	

Técnica
Preço	Preço	9	7	







Capitais

				TAXA DE RESÍDUOS - PANORAMA CAPITAIS



																		10.0%

						CAPITAL		UF		População		Taxa ?		Implantação		Arrecadado
 (2021)		Projeção
 2022		R$ Ano
 habitante		R$ Mês 
 habitante

				1		Vitória		ES		370,000		Sim		2003		R$    56,136,562.73		R$    61,750,219.00		R$    166.89		R$    13.91

				2		Belo Horizonte		MG		2,530,000		Sim		2001		R$    313,674,768.00		R$    345,042,244.80		R$    136.38		R$    11.37						Sim		19

				3		Porto Alegre		RS		1,490,000		Sim		1984		R$    180,692,256.19		R$    198,761,481.81		R$    133.40		R$    11.12						Não		6

				4		Natal		RN		890,000		Sim		1989		R$    80,370,166.25		R$    88,407,182.88		R$    99.33		R$    8.28						Em Andamento		2

				5		Curitiba 		PR		1,960,000		Sim		1963		R$    170,451,997.07		R$    187,497,196.78		R$    95.66		R$    7.97

				6		Brasilia		DF		3,050,000		Sim		1981		R$    199,690,581.30		R$    219,659,639.43		R$    72.02		R$    6.00

				7		João Pessoa		PB		820,000		Sim		2007		R$    52,865,959.50		R$    58,152,555.45		R$    70.92		R$    5.91

				8		Rio de Janeiro		RJ		6,750,000		Sim		1998		R$    433,778,348.40		R$    477,156,183.24		R$    70.69		R$    5.89

				9		Salvador		BA		2,890,000		Sim		1997		R$    132,724,000.00		R$    145,996,400.00		R$    50.52		R$    4.21

				10		Belém		PA		1,510,000		Sim		1982		R$    58,870,521.49		R$    64,757,573.64		R$    42.89		R$    3.57

				11		Maceió		AL		1,020,000		Sim		1989		R$    34,290,146.73		R$    37,719,161.40		R$    36.98		R$    3.08

				12		Porto Velho		RO		540,000		Sim		2017		R$    16,446,329.88		R$    18,090,962.87		R$    33.50		R$    2.79

				13		Florianópolis		SC		510,000		Sim		1998		R$    12,247,308.00		R$    13,472,038.80		R$    26.42		R$    2.20

				14		Palmas		TO		310,000		Sim		2013		R$    6,521,780.13		R$    7,173,958.14		R$    23.14		R$    1.93

				15		Boa Vista		RR		420,000		Sim		2011		R$    8,399,333.39		R$    9,239,266.73		R$    22.00		R$    1.83

				16		Recife		PE		1,660,000		Sim		2016		R$    28,400,999.99		R$    31,241,099.99		R$    18.82		R$    1.57

				17		Rio Branco		AC		415,000		Sim		2002		R$    6,259,691.00		R$    6,885,660.10		R$    16.59		R$    1.38

				18		Teresina		PI		870,000		Sim		2017		R$    12,218,996.30		R$    13,440,895.93		R$    15.45		R$    1.29

				19		Campo Grande		MS		915,000		Sim		2007				Não Encontrado

				20		Cuiabá		MT		620,000		Sim		2022				Em Implantação								sim		29,540,000

				21		Fortaleza		CE		2,690,000		Sim		2022				Em implantação								não		18,245,000

				22		Aracaju		SE		665,000		Não														em andament		3,310,000

				23		Goiânia		GO		1,555,000		Não

				24		Macapá		AP		515,000		Não

				25		Manaus		AM		2,000,000		Não

				26		São Luis		MA		1,110,000		Não

				27		São Paulo		SP		12,400,000		Não

																Média				R$    62.87		R$    5.24







Nº Capitais - % Cobrança





Sim	Não	Em Andamento	19	6	2	



% da População





sim	não	em andament	29540000	18245000	3310000	





Mundo

						Cidade		Pais		Tipo Cobrança		Método

						Bogotá		Colombia		Fixa		Proxy Energia Elétrica

						Roma		Italia		Fixa		Proxy Area do Imovel

								Costa Rica e Peru		Fixa		Proxy Area do Imovel +frequencia coleta

						Kyoto Japão		Japão		Utilização (PAYT)		Compra Saco de lixo oficial

						Dublin		Irlanda		Utilização (PAYT)		Sistema por peso na calçada

						Barcelona		Espanha		Utilização (PAYT)		Lixo inserido em containeres com sistema eletrônico

								Taiwan		Utilização (PAYT)		Compra Saco de lixo oficial

								Estados Unidos		Combinado		Impostos Sobre Propriedade e Valor Fixo sobre tamanho do imóvel





Valor médio

						Cidade		1,850,000

						Dia		1,480		Toneladas

						Mês		44,400		Toneladas

						Ano		532,800		Toneladas

						Serviços		Volume
Anual (t)		R$
Tonelada		TOTAL 
ANO		R$ Hab
Ano		R$ Hab
Mês

						Coleta		532,800		R$    200.00		R$    106,560,000		R$    57.60		R$    4.80

						Tranbordo		532,800		R$    50.00		R$    26,640,000		R$    14.40		R$    1.20

						Destinação		532,800		R$    100.00		R$    53,280,000		R$    28.80		R$    2.40

						Seletiva		10,656		R$    600.00		R$    6,393,600		R$    3.46		R$    0.29

						TOTAL CUSTOS SERVIÇOS						R$    192,873,600		R$    104.26		R$    8.69

						Convênio de Cobrança						R$    7,400,000		R$    4.00		R$    0.33

						Agência Reguladora						R$    1,928,736		R$    1.04		R$    0.09

						Inadimplência						R$    20,220,234		R$    10.93		R$    0.91

						TOTAL GERAL						R$    222,422,570		R$    120.23		R$    10.02







A Cobrança nas Capitais
CAPITAL UF R$ Ano

habitante
R$ Mês 

habitante
ARRECADAÇÃO 

COBRE O CUSTO?
%

1 Florianópolis SC R$  195,10 R$  16,26 

SIM 36,8%

2 Vitória ES R$  166,89 R$  13,91 
3 Belo Horizonte MG R$  136,38 R$  11,37 
4 Porto Alegre RS R$  133,40 R$  11,12 
5 Campo Grande MS R$  104,92 R$    8,74 
6 Natal RN R$    99,33 R$    8,28 
7 Curitiba PR R$    95,66 R$    7,97 
8 Brasília DF R$    72,02 R$    6,00 

TALVEZ 15,8%9 João Pessoa PB R$    70,92 R$    5,91 
10 Rio de Janeiro RJ R$    70,69 R$    5,89 
11 Salvador BA R$    50,52 R$    4,21 

NÃO 47,4%

12 Belém PA R$    42,89 R$    3,57 
13 Maceió AL R$    36,98 R$    3,08 
14 Porto Velho RO R$    33,50 R$    2,79 
15 Palmas TO R$    23,14 R$    1,93 
16 Boa Vista RR R$    22,00 R$    1,83 
17 Recife PE R$    18,82 R$    1,57 
18 Rio Branco AC R$    16,59 R$    1,38 
19 Teresina PI R$    15,45 R$    1,29 

SUFICIENTE
Acima de R$ 8 habitantes mês

Variação 20% dos R$ 10 estimados

Possivelmente, 9 das 19 
capitais que cobram pelo 
serviço de resíduos não 
arrecadam o necessário 

para a cobertura do custo. 



R$ 10,00
Habitante 

Mês

20% - 30% 
da Conta de 

Água

1% do 
Salário 
Mínimo

Grandes Números da Conta de Resíduos

R$ 30,00
Residência 

mês

Como dividir esta 
conta entre as 

residências de forma 
socialmente justa?



Critérios de Rateio da Receita Requerida

Métodos Disponibilidade do 
Serviço

Social

Renda

Localização

Frequência de ColetaÁrea Construída

Consumo de Água

Consumo de 
Energia Elétrica



Modelos Internacionais e Nacionais



Modelos Internacionais
FIXA PAYT

Equidade 
Vertical

Poluidor 
Pagador

Viabilidade 
Técnica e 

Administrativa

Reduz a 
geração de 

resíduos

Aumenta a 
Reciclagem

Equidade 
Horizontal

O sistema Pay-As-You-Throw (PAYT) busca a sustentabilidade financeira da gestão
de resíduos sólidos, a equidade de cobrança do serviço e a redução do impacto
ambiental.

Cidade Pais Tipo Cobrança Método

Bogotá Colombia Fixa Proxy Energia Elétrica
Roma Italia Fixa Proxy Área do Imóvel

Costa Rica e Peru Fixa Proxy Área do Imóvel + Frequência coleta

Kyoto 
Japão Japão Utilização 

(PAYT) Compra Saco de lixo oficial

Dublin Irlanda Utilização 
(PAYT) Sistema por peso na calçada

Barcelona Espanha Utilização 
(PAYT) Lixo inserido em contêineres com sistema eletrônico

Taiwan Utilização 
(PAYT) Compra Saco de lixo oficial



Modelos Recentes Nacionais
BARUERI/SP – TAXA - ABRIL 2022  - PROXY ÁGUA CONSUMIDA

 Valor será definido pelo consumo de água e vai ser cobrado na conta mensal da SABESP.

 A partir do ano que vem, a taxa será cobrada pela média do consumo dos últimos 06 meses do 
ano anterior.

 Terrenos vazios serão taxados no IPTU.

0 a 20 m³

• R$ 
14,50

21 a 50 m³

• R$ 
86,68

> 50 m³

• R$ 
343,89

* Comércio: Valor dobrado

Outras definições: 

- Residências sociais da SABESP não pagam

- Condomínios sem medição 
individualizada pagam apenas R$ 343,89

- Quem tem 02 residências e 01 relógio, 
compensa separar em 02



Modelos Recentes Nacionais

BAURU/SP – TAXA – PROJETO 2021 - PROXY ÁREA CONSTRUÍDA

 Valor será definido pela metragem do imóvel e vai ser cobrado no IPTU.

 R$ 1,57 m².

 Pretende arrecadar R$ 35 milhões ano.

50m²

• R$ 
78,50

100 m²

• R$ 
157,00

200m³

• R$ 
314,00

Outras definições: 

- Imóveis até 40m²:  Isentos

- Imóveis classificados como 
“horizontal rústico” desconto de 
36%

- Comercial/Industrial: Fator 1,3x



Contribuinte A: Valor anual R$ 105,00 
Bairro – Boa Vista
Frequência de coleta de lixo – 2 vezes por semana
Valor da tarifa de lixo a partir de 2022 – R$ 8,75/mês
Valor por passada do caminhão – R$ 1,02 (um real e dois centavos)

Contribuinte B:  Valor anual R$ 127,80
Bairro – Nossa Senhora de Lourdes
Frequência de coleta de lixo – 3 vezes por semana
Valor da tarifa de lixo a partir de 2022 – R$ 10,65/mês
Valor por passada do caminhão – R$ 0,83 (oitenta e três centavos)

Contribuinte C: Valor anual R$ 269,16 
Bairro – Centro
Frequência de coleta de lixo – 5 vezes por semana
Valor da tarifa de lixo a partir de 2022 – R$ 22,43/mês
Valor por passada do caminhão – R$ 1,05 (um real e cinco centavos)

CAMPOS NOVO/SC – TAXA – 2021 – PROXY FREQUÊNCIA DA COLETA  

Modelos Recentes Nacionais



Veículos de Cobrança
Forma Risco

Inadimplência
Dependência

Terceiros
Usuários

Universalização
Custos de 
Cobrança

IPTU Alta- 20 a 30% NÃO Alta Baixo

ÁGUA Média - 5 a 20% SIM Depende Médio

ENERGIA Baixa - 5 a 15% SIM Costuma ser alta Médio

DIRETA ? NÃO Desenvolver Alto

Qual o melhor veículo de cobrança?

1) Cidade sem universalização da água e com dificuldades de operacionalizar cofaturamento na
conta de agua/energia >>>> IPTU

2) Cidade com universalização da agua/energia e sem dificuldades de operacionalizar
cofaturamento na conta de água/energia >>>> ÁGUA ou ENERGIA

3) Cidade com universalização da água, com Autarquia própria de água e que cobre a inadimplência
do usuário >>>> ÁGUA

4) Cidade de boa renda per capita e com cultura do poluidor pagador >>>> COBRANÇA DIRETA

www.gov.br/aneel/pt-
br/assuntos/noticias/2022/consulta-publica-ira-
debater-inclusao-de-taxa-de-servico-publico-de-
limpeza-urbana-e-de-manejo-de-residuos-
solidos-na-fatura-de-energia-eletrica

>>> Contribuição até 09/09/22

http://www.gov.br/aneel/pt-br/assuntos/noticias/2022/consulta-publica-ira-debater-inclusao-de-taxa-de-servico-publico-de-limpeza-urbana-e-de-manejo-de-residuos-solidos-na-fatura-de-energia-eletrica


Desafios: Modelagem Tarifária – Proxy Água

Convênios de Cofaturamento da Cobrança
- Limitações e requisitos

Aspectos Operacionais 
- Condomínios sem medição individualizada;
- Economias que utilizam poços;
- Interrupção do serviço ou falta de água;
- Hidrômetros especiais;
- Grandes geradores.

Consumo do Mês Anterior ou Média Anual?



Desafios: Pós Implantação

“O lançamento e a cobrança da TCRS (a Taxa de Serviços de Coleta, Remoção e Destinação de
Resíduos Sólidos), popularmente conhecida como "Taxa de Lixo", foi instituído por decreto municipal
junto com a fatura de consumo de água das residências, porém, “sem o consentimento do
proprietário do imóvel, e sem a possibilidade de pagamento desmembrado/individualizado (...),
revelam-se abusivos, pois podem culminar com a suspensão desse serviço público essencial pelo não
pagamento do referido tributo”, escreveu a juíza.” (Abril 2022)

DOURADOS/MS – Cobrança na conta de água 

“Quase infartei’, diz moradora de MS após receber conta com taxa de lixo de R$ 700
O caso ocorre em Dourados (MS) foi provocado por falha no cruzamento de informações do 
banco de dados da prefeitura e da empresa de saneamento do estado.

CUBATÃO/SP – Cobrança no IPTU
Julho 2022 - Prefeitura suspendeu cobrança por problemas cadastrais e reclamações da população.



Cobrança – Estratégias de Implantação
Tarifa Sustentável

• Baseia-se no princípio da bonificação ou
crédito destinado ao cidadão que levar os
resíduos gerados aos canais de entrega
disponibilizados pela Prefeitura.

• Visa baratear a tarifa e fomentar políticas
sociais/ambientais.

• Pode gerar um subsidio tarifário de até
100%.

• Créditos na conta de luz, vale gasolina ou
até redução da tarifa de resíduos.

Oferta de Mais Serviços

• Implantar a cobrança com uma promoção 
de novos serviços a população:

- Mais Ecopontos/PEV’s
- Expansão da Coleta Seletiva
- Conteinerização da Coleta
- Reforço de Educação Ambiental

• Concessão: destacar as entregas do 
projeto.



Cobrança – Estratégias de Implantação

Alguns municípios estão aproveitando o contexto atual para readequar a taxa de 
resíduos:
 Atualizando os custos e escopo dos serviços
 Alterando o veículo de cobrança
 Migrando para tarifa

Nova Esperança/PR : “A regularização também garantiu alguns benefícios para a cidade, entre
eles a construção do Ecoponto; maior frequência do caminhão da coleta passando nas ruas; e
também a aquisição de novos veículos. Uma lei foi aprovada pela Câmara de Vereadores e a
nova taxa de lixo passou a ser cobrada na conta de água, após a prefeitura fechar convênio
com a Sanepar. Agora, o serviço que antes dava déficit já é autossuficiente financeiramente.”



OBRIGADO!

fabio@mqsconsultoria.com
(11) 98700 3209



Painel II

Cobrança de taxas e tarifas: a norma de referência da ANA e modelos

Apresentação de Wladimir Antonio Ribeiro
Ribeirão Preto, 18 de agosto de 2022 



TAXAS E TARIFAS PARA REMUNERAR SERVIÇOS PÚBLICOS: UM 
ITINERÁRIO HISTÓRICO

- Estado Liberal: a atividade pública, custeada com a receita de 
impostos, deve ser sempre a dirigida a todos – ou seja, não pode o 
Estado arrecadar tributos e os aplicar para atender o interesse de um 
pessoa ou grupo social específico. Quanto isso ocorrer,  o beneficiado 
deveria ressarcir o quanto foi gasto pelo Estado. 

- Criação dos conceitos de especificidade (serviços identificados), e de 
divisibilidade, que permita a cobrança pelo volume de serviço prestado 
ou posto à disposição (e formas de medição) com consequente  
definição de teto específico e teto global.



TAXAS E TARIFAS PARA REMUNERAR SERVIÇOS PÚBLICOS: UM 
ITINERÁRIO HISTÓRICO

- Estado de Bem Estar Social: reconhecimento que há direitos sociais  
que o Estado deve assegurar seja por via regulatória (por exemplo, na 
disciplina do contrato de trabalho) ou sendo responsável pela provisão 
(direta ou indireta). Com isso, os recursos fiscais passaram a ser 
aplicados para atender interesses específicos – surgem serviços públicos 
sem tarifas ou a possibilidade de subsídio com recursos fiscais – logo, o 
usuário ou alguns usuários pagam menos do que o custo do serviço, ou 
sequer pagam pela prestação dos serviços. Porém, quando há a 
remuneração pelos serviços, continua o parâmetro de que sua cobrança 
possui algum vínculo com o volume de serviço utilizado ou colocado à 
disposição ao usuário.



TAXAS E TARIFAS PARA REMUNERAR SERVIÇOS PÚBLICOS: UM 
ITINERÁRIO HISTÓRICO

- Reconhecimento do princípio da solidariedade: possibilidade de 
alguns usuários pagarem pelo serviço valor superior ao seu custo, 
criando excedente para subsidiar outros usuários (“subsídios 
cruzados”) – ou seja, a capacidade contributiva passa a ser considerado 
na fixação da remuneração, porém ao lado de a cobrança continuar a 
considerar também, porém não de forma absoluta, o volume de 
serviços utilizados ou colocados à disposição dos usuários. 



TAXAS E TARIFAS PARA REMUNERAR SERVIÇOS PÚBLICOS: UM 
ITINERÁRIO HISTÓRICO

- Uso da remuneração do serviço público para custear outras despesas públicas: no
Brasil, está cada vez mais comum a cobrança de ônus pela outorga da concessão –
ou seja, o concessionário paga um valor para o Poder Concedente, que usa essa
receita para atender outras despesas, estranhas ao serviço -, e, com isso, elevando o
valor da remuneração pela prestação dos serviços. O art. 13 da LNSB já previa a
possibilidade de as receitas de um serviço de saneamento básico subsidiar outros
serviço. Na experiência internacional, o ônus pela outorga da concessão só é
admitido para serviços facultativos (ou seja, não sujeitos ao princípio da
universalização) e, em geral, é proibido seu pagamento de forma antecipada (“na
cabeça” do fluxo). Afora isso, muitos serviços públicos, no Brasil, possuem uma
carga tributária elevada – ou seja, o usuário paga tributos ao Estado para usufruir
ou ter acesso à atividade prestada pelo próprio Estado.



REGULAÇÃO E EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO‐FINANCEIRO NO 

SETOR DE RESÍDUOS
THIAGO LEVY

RESÍDUOS SÓLIDOS E NOVO MARCO DO SANEAMENTO BÁSICO
REGULAÇÃO, CONCESSÕES E TENDÊNCIAS



+ DE 40 ANOS DE EXPERIÊNCIA EM GESTÃO DE RESÍDUOS

MAIS DE 21 MILHÕES DE MUNÍCIPES ATENDIDOS PELO BRASIL

FROTA DE MAIS DE 1000 VEÍCULOS 

MAIS DE 7 MIL COLABORADORES DIRETOS E INDIRETOS

MAIS DE 13 MILHÕES DE TONELADAS DE RESÍDUOS COLETADOS POR ANO

OPERADORA DA PRIMEIRA E MAIOR USINA DE TRATAMENTO DE BIOGÁS 

DO NORTE E NORDESTE.



ATUAÇÃO NACIONAL



SERVIÇOS E SOLUÇÕES AMBIENTAIS



A GERAÇÃO versus
COLETA DO RSU NO BRASIL

Fonte: Panorama 2021, ABRELPE

GERAÇÃO

COLETA



RECURSOS APLICADOS EM 
MANEJO DE RESÍDUOS E LIMPEZA 
URBANA versus INADIMPLÊNCIA

Fonte: Selur, 2020 (dados atualizados IPCA)

(valores em R$ bilhões)



EMPREGOS DIRETOS GERADOS PELO 
SETOR DE LIMPEZA URBANA NO 
BRASIL E POR REGIÃO

Fonte: Panorama 2021



O SETOR DE LIMPEZA URBANA NO 
BRASIL

Fonte: Panorama 2021

DESCRIÇÃO
CIDADES ACIMA DE 1.000.000
CIDADES ENTRE 1.000.000 E 500.000
CIDADES ENTRE 500.000 E 250.000
CIDADES ENTRE 250.000 E 100.000

63                                  
149                               

EMPRESAS
22                                  
29                                  

POPULAÇÃO Nº DE MUNICÍPIOS
CIDADES ACIMA DE 1.000.000 17                                                    
CIDADES ENTRE 500.000 E 1.000.000 32                                                    
CIDADES ENTRE 250.000 E 500.000 67                                                    
CIDADES ENTRE 100.000 E 250.000 210                                                  TOTAL DE EMPRESAS ATUANDO:  200



SOBRE A REGULAÇÃO
LEI FEDERAL N° 14.026 / 2020 – NOVO 
MARCO SANEAMENTO 

A Lei Federal nº 11.445 (2007) que estabelece as diretrizes 
nacionais para o saneamento básico ‐ LDNSB, recebeu 
alterações significativas com a LEI FEDERAL Nº 14.026 (2020) 
‐ conhecida como NOVO MARCO DO SANEAMENTO.



SOBRE A REGULAÇÃO
LEI FEDERAL N° 14.026 / 2020 – NOVO 
MARCO SANEAMENTO 

Podemos resumir as principais alterações que impactam o 
setor de resíduos sólidos urbanos – através do NOVO 
MARCO DE SANEAMENTO – em 5 tópicos: REGULAÇÃO, 
contratualização, planejamento, regionalização e 
SUSTENTABILIDADE ECONÔMICO‐FINANCEIRA.



SOBRE A REGULAÇÃO
LEI FEDERAL N° 14.026 / 2020 – NOVO 
MARCO SANEAMENTO 

Com o NOVO MARCO LEGAL DO SANEAMENTO BÁSICO, a 
Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) 
passou a ter a competência de editar normas de referência 
para o setor de saneamento.



SOBRE A REGULAÇÃO
RESOLUÇÃO ANA Nº 79 / 2021

Aprova a norma de referência nº 1 para a REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS 
PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO, que dispõe sobre o regime, a estrutura e 
parâmetros da cobrança pela prestação do serviço público de manejo de 
resíduos sólidos urbanos, bem como os procedimentos e prazos de fixação, 
reajuste e revisões tarifárias.



GERADOR OPERADOR GOVERNO

RESPONSABILIDADE COMPARTILHADA

Hoje participa pouco do 
processo. Possui papel de 
consumidor (mais 
consumo, mais resíduo). 
Responsável pela  
segregação e destinação 
correta dos resíduos que 
gera.

Responsável pelo 
gerenciamento 
ambientalmente correto 
dos resíduos sólidos; 
Reincorporação na cadeia 
produtiva; 
Desenvolvimento de 
tecnologias sustentáveis.

Responsável pela 
elaboração e 
implementação dos 
planos de gestão de 
resíduos sólidos, assim 
como dos demais 
instrumentos previstos na 
PNRS. Responsável pela 
regulação e fiscalização.

FORTALECER A REGULAÇÃO ASSEGURA QUE OS RECURSOS SERÃO BEM APLICADOS E TEREMOS O 
RETORNO NA QUALIDADE E UNIVERSALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS.



SOBRE A REGULAÇÃO

O problema regulatório mais importante das concessões no 
setor de resíduos continua sendo o da FIXAÇÃO DE TARIFAS E 
CONTRAPARTIDAS JUSTAS que atendam as necessidades da 
população, como também, as necessidades do 
concessionário ou do parceiro privado.



SOBRE O EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO

Evolução do modelo 
de sustentabilidade 
financeira dos 
serviços de manejo 
de resíduos.



SOBRE O EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO

NOVO MARCO DE SANEAMENTO apresenta elementos 
fundamentais em relação à sustentabilidade econômico‐financeira 
dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos.

Trata‐se de uma questão ainda não solucionada na maioria dos 
municípios brasileiros.



SOBRE O EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO
LEI FEDERAL N° 14.026 / 2020 – NOVO 
MARCO SANEAMENTO 

• COBRANÇA DE TAXA OU TARIFA
• PRAZO PARA PROPOSITURA DA COBRANÇA – JULHO/2021
• RENUNCIA DE RECEITA



SOBRE O EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO
DECRETO FEDERAL N° 10.936  / 2022 QUE REGULAMENTOU
A LEI FEDERAL N° 12.305 / 2010 – PNRS
“ Artigo 30.
(...)
§1° A sustentabilidade econômico‐financeira dos serviços de limpeza urbana e 
de manejo de resíduos sólidos será assegurada por meio de instrumento de 
remuneração, com cobrança dos usuários, garantida a recuperação dos custos 
decorrentes da prestação dos serviços essenciais e especializados.



SOBRE O EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO

Fonte: SNIS, 2020

% ARRECADADO EM RELAÇÃO 
ÀS DESPESAS COM MANEJO, 
SEGUNDO MACRO REGIÃO



EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA BASE
PARA MUDAR NOSSA REALIDADE

GESTÃO DE RESÍDUOS SÓ FUNCIONA 
COM UM SÓLIDO E EFICIENTE “TRIPÉ” 

SUSTENTABILIDADE ECONÔMICA DO SISTEMA 
DE GESTÃO DE RESÍDUOS É PRIMORDIAL – NOVO MARCO SANEAMENTO

PONTOS PARA REFLEXÃO:



THIAGO LEVY
Diretor Comercial

thiagolevy@marquise.com.br

www.marquiseambiental.com.br



REGULAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

Carlos Roberto de Oliveira
Doutor e Mestre em Direito (FD-USP)

Secretário-Executivo da Câmara Técnica Jurídica da ABAR
Diretor da Agência Reguladora ARES-PCJ







Aspectos relevantes para a Regulação dos resíduos sólidos

- Planejamento

- Instrumento de cobrança (sustentabilidade)

- Definição de ente regulador









Regulação



Primeiras impressões:

- Os municípios apresentam planejamento para os serviços de RSU mas dispõem de poucas 
ferramentas de avaliação de sua efetividade. A falta de planejamento adequado retira 
elementos importantes de atuação do regulador.

- A sustentabilidade apresenta desafios, pois existe grande resistência para opção pelo 
modelo tarifário com cofaturamento. A opção pela taxa e cobrança conjuntamente com o 
IPTU seguem como opção prioritária da maioria dos municípios.

- Apesar do número elevado de agências reguladoras infranacionais, a vocação de tais entes 
segue para atuação em água e esgoto ou multisetoriais com outros serviços (estaduais), com 
inicial estruturação para resíduos. A baixa adesão à regulação dos resíduos pode ser 
elemento desfavorável para a tecnicidade e sustentabilidade do setor.





REGULAÇÃO E EQUILÍBRIO 

ECONÔMICO NO SETOR DE RESÍDUOS

Aurílio Sérgio Caiado – CP³P



MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO 

CONTRATO                 UM DOS PILARES DE QUALQUER PPP 

AS CONDIÇÕES PARA A MANUTENÇÃO DESSE EQUILÍBRIO DEVEM ESTAR

PREVISTAS NO CONTRATO DE CONCESSÃO, CONTENDO:

1) REVISÕES ORDINÁRIAS DOS PARÂMETROS DA CONCESSÃO;

2) REVISÕES EXTRAORDINÁRIAS.



AS REVISÕES ORDINÁRIAS DOS PARÂMETROS DA CONCESSÃO PODEM

ABARCAR;

a) Revisão dos INDICES DE DESEMPENHO GERAL;

b) Necessidade de adequação da tecnologia empregada;

c) Solicitações de inovações tecnológicas;

d) Revisão do PLANO DE MODERNIZAÇÃO e PLANO DE OPERAÇÃO E

MANUTENÇÃO (concluído mediante acordo das PARTES).

1) REVISÕES ORDINÁRIAS



Composição do ÍNDICE DE DESEMPENHO GERAL



EM CASOS EXCEPCIONAIS, PARA PRESERVAR O EQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO CONTRATUAL, PODERÃO SER REALIZADAS REVISÕES 

EXTRAORDINÁRIAS.

➢O VERIFICADOR INDEPENDENTE poderá ser acionado para comprovar a 

situação que deu causa ao pedido de revisão.  

2) REVISÕES EXTRAORDINÁRIAS



Deve ser nulo o valor presente liquido do FLUXO DE CAIXA MARGINAL projetado

em razão do evento que ensejou a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro .

Seu cálculo deve considerar:

(i) os fluxos de caixa dos dispêndios marginais resultantes do evento que deu origem

a recomposição; e

(ii) os fluxos de caixas das receitas marginais resultantes da recomposição do

equilíbrio econômico-financeiro contratual

RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO



➢ Prorrogação ou redução do PRAZO DA CONCESSAO;

➢ Revisão do cronograma de investimentos;

➢ Revisão dos INDICES DE DESEMPENHO GERAL;

➢ Compensação com eventuais créditos tributários vencidos ou vincendos da

CONCESSIONARIA mediante lei autorizativa;

➢ Alteração do percentual de compartilhamento entre as PARTES das RECEITAS

ACESSORIAS;

continua

Modalidades de Recomposição do Equilíbrio 

Econômico-Financeiro 



➢ Revisão da CONTRAPRESTACAO MENSAL MAXIMA;

➢ Pagamento de indenização;

➢ Revisão das obrigações da CONCESSIONARIA;

➢ Compensação com penalidades já atribuídas a CONCESSIONARIA; e

➢ Outras modalidades previstas em lei;

Modalidades de Recomposição do Equilíbrio 

Econômico-Financeiro 

As modalidades acima podem ser acionadas isolada ou combinadamente 

continuação



Uma PPP, por ser um contrato de longo prazo, deve prever a 

atualidade da prestação dos serviços e a adoção futura de 

novas tecnologias

OBRIGADO

Aurilio Sergio Costa Caiado - 19 99765.2700
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